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innovation benefits not only affected families. It also affects the human and natural landscape 
of the region and the planet, considering the importance of the Pantanal for humanity. 
However, the non-resolution and recursion of public problems in these experiences makes us 
question their sustainability and the very future of Agrarian Reform in Brazil. Therefore, in 
rural areas there is social innovation! And this innovation has effects not only for those who 
live there, but for all of us. 
 
Keywords: Social Innovation. Rural Development. Sustainability. Socio-anthropology of 
Development. Pragmatism. 
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levaria toda essa temática para um futuro doutorado em Administração?; e como ou por que 

eu não cheguei a teorizar sobre governança territorial? 

Tais questionamentos me motivaram a iniciar uma série de leituras sobre governança e 

a pesquisar como o debate sobre as dinâmicas territoriais de desenvolvimento eram tratadas 

no campo da administração. Foi assim que eu acabei conhecendo o blog do Núcleo de 

Pesquisa e Extensão em Inovações Sociais na Esfera Pública (Nisp), núcleo do qual hoje faço 

parte e que integra a rede de pesquisa da Udesc-Esag. Pude perceber que o Nisp, por meio das 

pesquisas coordenadas pela hoje minha orientadora, professora Carolina Andion, trabalhava 

com as temáticas do desenvolvimento territorial sustentável (DTS), de sociedade civil e esfera 

pública e de inovação social. Isso me fez procurar ingressar neste programa de doutorado. 

Quando isso aconteceu (em agosto de 2017), o projeto inicial era compreender a 

governança como instrumento de fortalecimento da agricultura familiar e do turismo de base 

local (TBL) no território fronteiriço Brasil-Bolívia (no local da figura 1, apresentada no início 

da tese). Naquele momento eu tinha uma visão bem normativa do termo desenvolvimento. 

Finalmente, com o cumprimento dos créditos do programa, o conhecimento de novas teorias, 

da inovação social e das diferentes abordagens pragmatistas, as primeiras ideias foram 

amadurecendo e encaminharam para esta tese de doutorado. 

Assim, o tema dessa tese tem como foco compreender como ocorre o desenvolvimento 

rural em zonas fronteiriças. Escolhi o programa de doutorado da Udesc-Esag por contar com 

uma área de concentração em Organizações e Esfera Pública, a qual, dentre outras frentes, 

destina-se a investigar as organizações e sujeitos coletivos (das esferas pública e privada) e o 

impacto de suas ações na sociedade. Minha tese se enquadra na linha de pesquisa 

Administração Pública e Sociedade. Com ela, pretendo responder à questão sobre como 

ocorre a articulação dos diferentes atores sociais para a construção do bem público, não 

enfatizando, exclusivamente a ação do Estado, mas dando destaque aos diferentes coletivos e 

organizações da sociedade civil, às redes e aos movimentos sociais. 

Esta linha possibilita um amplo leque de análises e permitirá compreender o fenômeno 

de pesquisa em estudo: as dinâmicas de desenvolvimento rural, com foco nos assentamentos, 

sob rótulo das inovações sociais e suas consequências para o território. Cabe destacar que levo 

em conta, e considero nesta tese, outros trabalhos já desenvolvidos nesta linha de pesquisa e 

junto ao Nisp, relacionados às temáticas do desenvolvimento rural e da economia social e 

solidária (RIBEIRO, 2012; REUS, 2012; XAVIER, 2013; PETRASSI, 2014), da inovação 

social, sociedade civil e abordagens pragmatistas (KRIEGER, 2011; MORAES, 2014; 

GONSALVES, 2015, MORAES e ANDION, 2018, GONSALVES e ANDION, 2019, 
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O Assentamento Taquaral está localizado em Corumbá, na região do Jacadigo. É um 

dos mais antigos do estado, resultado da luta pela terra que começou na cidade de Ivinhema 

(MS), onde a pressão das famílias rurais e da CPT fizeram o governo estadual acelerar o 

processo da criação deste assentamento. Possui 10mil hectares e surgiu da desapropriação de 

terra de um antigo grupo mínero-siderúrgico (Grupo Chamma), realizada pelo Incra, com base 

na Resolução 044, de 20 de outubro de 1989. Aqui foram assentadas 394 famílias. 

Antigamente, porém, o Grupo Chamma utilizava esta terra para a exploração de madeira, que 

servia de combustível fóssil para sua usina. A intensa degradação ambiental, somada às 

características climáticas da região, é um verdadeiro desafio para estas famílias. Hoje vivem 

no assentamento cerca de 350 famílias12 e as principais atividades exploradas no Taquaral são 

a produção de mandioca, mel, leite e derivados, criação de gado, aves, porcos dentre outros. 

Já o Assentamento 72, localizado em Ladário, surgiu decorrente da mobilização 

empreendida pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Corumbá (STRC). É constituído, 

principalmente, por famílias dos municípios de Ladário e Corumbá, que chegaram a acampar 

quase dois anos próximo à propriedade rural. A desapropriação da então Fazenda Primavera 

ocorreu em 1998, quando o governo federal expropriou o imóvel localizado às margens da 

baia Negra (Pantanal) e nas imediações da morraria do Urucum, destinando-o às 85 famílias 

assentadas na propriedade. Atualmente, vivem no assentamento cerca de 60 famílias11. Em 

razão das características ambientais, suas atividades são as mesmas do Taquaral: hortas e 

pequenos tubérculos, criação de animais, leite e derivados. 

Devido ao aumento populacional da região e ao próprio desenvolvimento das fazendas 

de gado, a pequena produção agrícola dos assentamentos foi crescendo e exercendo grande 

importância no abastecimento alimentar de Corumbá e Ladário, tanto no perímetro urbano 

quanto no rural. Boa parte dessa produção é comercializada nas feiras livres e nos 

supermercados da região, junto com os produtos oriundos de Puerto Suárez e Puerto Quijarro, 

principalmente, milho, feijão, mandioca, hortaliças e frutas (SANTO, 2015; 2016). Além 

disso, ocorre a comercialização para compras públicas, via políticas públicas que objetivam 

garantir a segurança alimentar e nutricional de alunos nas escolas públicas (COSTA e 

FEIDEN, 2020). 

Quanto aos principais dilemas desses dois assentamentos, assim como os demais da 

região, o Taquaral e o 72 enfrentam problemas de infraestrutura básica, como restrições de 
                                                             
12 Como será demonstrado na análise dos dois assentamentos, o Incra não tem feito fiscalizações/controles nos 
assentamentos de Corumbá e Ladário. Então, não há dados oficiais sobre o quantitativo de famílias que ainda 
vivem em cada assentamento. A estimativa apresentada foi informada pelo presidente de cada associação do 
assentamento Taquaral e 72. 
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a) Objetivo Geral 
 
Compreender como ocorre a inovação social a partir das práticas e experiências dos 

atores em dois assentamentos rurais localizados na fronteira Brasil-Bolívia e quais as suas 

consequências para o desenvolvimento rural, na perspectiva da territorialidade e da 

sustentabilidade. 

 

 

b) Objetivos Específicos 
 

 Levantar e analisar a trajetória de Mato Grosso do Sul, focalizando nas dinâmicas de 

desenvolvimento rural, a fim de compreender qual o lugar dos assentamentos rurais na sua 

ecologia política do estado. 

 

 Reconstituir e analisar a trajetória de implementação dos assentamentos rurais 72 e 

Taquaral, reconhecendo as dinâmicas territoriais (formais e informais), as situações 

problemáticas enfrentadas, bem como, as interações (controvérsias, conflitos, acordos, 

coordenação) que configuram as ações/práticas dos atores envolvidos nestes assentamentos; 

 

 Identificar e analisar as arenas públicas mobilizadas em torno dos assentamentos, 

incluindo diferentes atores e coletivos e suas interações, descrevendo suas visões, as políticas, 

programas e projetos públicos existentes suas ações coletivas, inações, silêncios, respostas e 

resistências na promoção do desenvolvimento rural; 

 

 Examinar as práticas (experiências e ação) promovidas nos assentamentos rurais, 

com vistas a compreender se elas promovem ou não inovação social, se incidem no 

desenvolvimento rural e como isso ocorre (o que facilita e dificulta) na região fronteiriça, 

numa perspectiva de fortalecimento da territorialidade e da sustentabilidade.  

 

 

1.4 JUSTIFICATIVAS 
 

Nesta seção apresentamos as justificativas teórica e prática para o desenvolvimento 

dessa tese, as quais são exploradas a seguir. 
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a) Justificativa Teórica 

 

O maior problema da ciência é desvendar a realidade; logo, acredita-se que ela influa 

no modo de pensar da sociedade (DEMO, 1985). Quando pensamos no desenvolvimento e na 

consolidação da ciência, é preciso escapar de modelos preconcebidos, ou de discursos 

dominantes e buscar pensar no diferente, na contracorrente. Ainda mais em um momento 

como o atual, em que a ciência está desacreditada, desvalorizada e sendo atacada diariamente. 

Portanto, desestruturar-se é uma aprendizagem necessária. É preciso se desestruturar, 

desconstruir, refazer (DEMO, 2012) - para conceber a ciência que possa produzir um maior 

impacto e contribuição para os complexos problemas públicos que vivenciamos, 

especialmente quando consideramos o campo de estudos sobre o desenvolvimento rural e, 

mais especificamente, a temática que tratamos nessa tese: a inovação social rural a partir de 

assentamentos em zonas fronteiriças. 

Buscando atingir essa argumentação, a estruturação da tese foi baseada, 

principalmente, na obra The Theory of Inquiry, de John Dewey (1938), com influências do 

trabalho de Daniel Cefaï e Cédric Terzi (configuração da experiência pública, 2012), na 

socioantropologia de Olivier de Sardan (1995), além de inspirada na tese de doutorado de 

Carolina Andion (2007). A compreensão da inovação social, enquanto prática dos diferentes 

atores da sociedade civil na esfera pública, sob a ótica pragmatista, advém da participação no 

Observatório de Inovação Social de Florianópolis e das pesquisas desenvolvidas pelo Nisp. 

Contudo, esta compreensão é pensada para as cidades e centros urbanos (MORAES, 2014; 

ANDION et al., 2020; MAGALHÃES, 2020), faltava o diálogo com o meio rural. 

A participação nas atividades do Obisf e do Nisp gerou o seguinte questionamento: 

como a inovação social no meio rural vem sendo tratada nacionalmente e 

internacionalmente? O que nos motivou a realizar uma revisão sistemática (Apêndice A) nas 

bases de dados para buscar trabalhos que tratassem da inovação social no campo, visando 

identificar possíveis lacunas de pesquisa. 

Um primeiro resultado dessa revisão mostra que falta um melhor diálogo entre a 

aproximação da inovação social com as teorias de desenvolvimento rural. Grande parte dos 

trabalhos encontrados ou não fazem essa relação, ou a tratam a partir de abordagens 

meramente teóricas, não correlacionam o tema ao seu fenômeno. Além disso, grande parte 

dos trabalhos não deixa claro o que entendem sobre inovação social (PAULA et al., 2015; 

FRANZONI E SILVA, 2016; LINDBERG, 2017; ROVER et al., 2017, para citar alguns). 
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A partir dessa lacuna, buscou-se aprofundar o diálogo com os estudos no campo do 

desenvolvimento rural, através de uma revisão sistemática e conceitual. Como já abordado na 

problematização, percebeu-se a convivência de múltiplos paradigmas e vias analíticas no 

debate científico no Brasil (NAVARRO, 2001; FAVARETO, 2006a). Entretanto, pode-se 

também perceber que predomina, ainda hoje, trabalhos que apresentam um caráter mais 

estrutural e normativo para olhar para o campo, muitos deles decorrentes da aplicação de 

modelos ou de abordagens modernizadoras e empresariais aplicadas ao meio rural, sem 

considerar sua especificidade (MUÑOZ e MUÑOZ, 2017). Na esteira dessas lacunas, essa 

tese pretende contribuir para fazer avançar o debate que aproxima as noções de 

desenvolvimento territorial, sustentabilidade e sua associação ao meio rural, a partir de um 

enfoque que enfatiza as práticas. 

Nesse sentido, esta tese têm seu ineditismo e sua originalidade ancorada numa visão 

epistêmico-metodológica pragmatista, que se embasa nos estudos da socioantropologia do 

desenvolvimento (OLIVIER DE SARDAN, 1995) e das novas ruralidades (CARNEIRO, 

2008), tendo como eixo central o trabalho de campo que foca nas experiências dos atores. 

Como será discutido mais a frente, poucas pesquisas no campo do desenvolvimento rural no 

Brasil têm explorado o enfoque da socioantropologia, mas sob outras vias, e não o 

pragmatismo (CAZELLA, 2006; DEPONTI, 2010; CARNEIRO, 2012). Então, o enfoque 

analítico construído nessa tese é importante para compreender as dinâmicas de 

desenvolvimento rural nos assentamentos, fazendo avançar o debate sobre inovação social no 

meio rural. 

Assim, buscamos aproximar os debates sobre sustentabilidade de territórios rurais e 

novas ruralidades, com a discussão sobre inovação social que vem sendo apontada como 

noção-chave para (re)pensar novos estilos de desenvolvimento rural (BOCK, 2012, JEAN, 

2012). Para tanto, uma abordagem pragmatista do desenvolvimento rural nas zonas de 

fronteira nos parece oportuna, diante dos graves problemas socioambientais e éticos que 

vivemos, do sucateamento dos assentamentos rurais pelo Brasil, da oportunidade da 

agroecologia e da busca por novos estilos de vida e de desenvolvimento. Não se trata, 

entretanto, de romantizar as experiências pesquisadas. Ao contrário, a partir de um processo 

de (inter)objetivação (DEMO, 1985; ZASK, 2004) pretende-se descrever e interpretar a 

realidade como ela nos aparece (sendo o nós aqui tanto o pesquisador quanto os atores sociais 

pesquisados), sempre levando em conta que uma tese sempre é um relato dentre tantos outros 

possíveis. 
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A partir do capítulo cinco os resultados da pesquisa são apresentados e analisados, 

respondendo aos objetivos propostos na tese. Inicialmente é abordado a realidade 

macrossocial do estado de Mato Grosso do Sul e a ecologia política do seu meio rural, 

permeada tanto pela concentração de terra quanto por um modelo excludente e modernizador 

de agricultura (baseado na Revolução Verde). São também discutidos os principais 

movimentos sociais rurais no território que conquistaram as primeiras formações de 

assentamentos rurais na região e os desafios da sua legitimação no estado. Diante dessa 

trajetória busca-se examinar o lugar dos assentamentos nessa ecologia política do espaço rural 

em MS, bem como evidenciar os desafios enfrentados pelos assentamentos. 

A partir dessa contextualização, o capítulo seis inicia com a reconstituição e análise 

das trajetórias e experiências dos assentamentos rurais Taquaral e 72. Essa trajetória é 

apresentada através das cenas públicas que refletem as situações problemáticas vivenciadas 

em diferentes horizontes temporais pelos atores, bem como as controvérsias, os conflitos e os 

acordos construídos que permitem estabilizações e aprendizagens coletivas. Tal análise 

admite, num segundo momento, caracterizar as diferentes arenas públicas que se mobilizam 

em torno das questões que afetam os assentamentos Taquaral e 72. Mais especificamente 

conseguimos identificar três arenas (arena pública da agricultura familiar; arena pública da 

agricultura sustentável; arena pública da reforma agrária) que se relacionam e buscam 

responder a três problemas públicos comuns aos assentamentos: o acesso a água; a assessoria 

técnica e o acesso aos mercados; e a efetivação da reforma agrária. Diante disso, e a partir da 

análise dessas arenas, é discutido como as inovações sociais são (ou não são) produzidas e 

suas consequências para o desenvolvimento rural da região. 

O capítulo sete apresenta as considerações finais e as conclusões do estudo. Para tanto, 

as perguntas de partida são retomadas e buscamos refletir sobre as semelhanças e diferenças 

sobre os casos estudados e como então os assentamentos contribuem (ou não) para promover 

o desenvolvimento rural em zonas fronteiriças na região pantaneira. As conclusões pretendem 

contribuir não apenas para iluminar o entendimento sobre os casos e as realidades 

apresentadas, mas também, para fazer avançar o debate sobre a inovação social rural. 
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convenientes para expressar como ocorre a relação entre os atores, e entre estes e o território, 

clarificando um conjunto de processos sociais ligados a uma dimensão social fundamental: a 

vontade humana insaciável de nomear as coisas e assim qualificar os espaços para que eles se 

tornem territórios (SANTOS, 2002; JEAN, 2010). 

A isso se adiciona o fato de que os anos 2000 serão caracterizados, como discute 

Delgado (2001), como a idade de ouro do desenvolvimento rural no Brasil. O período 

abrangido entre os Censos Agropecuários de 1995/1996 e de 2006 retrata uma grande 

transformação na economia e política brasileiras. Nesse período, o país assistiu à consolidação 

do Plano Real e à queda da superinflação, que marcou o início dos anos 1980-90. Iniciaram-se 

diversas reformas políticas, que incentivaram a liberalização comercial com vistas a aumentar 

as exportações. A partir de 2003, na gestão do presidente Lula (2003-2010), foram criados e 

implantados diversos programas de desenvolvimento rural, com foco no fortalecimento dos 

territórios no campo24.  

Parte dessas políticas priorizou o crescimento econômico centrado na agroexportação 

de commodities, o que justifica, por exemplo, o fato de o Brasil ter sido responsável por 38% 

do comércio mundial de soja (22,4 milhões de toneladas). Outra parte priorizou o 

desenvolvimento rural, a partir da valorização da agricultura familiar, que, segundo o Censo 

Agropecuário de 2006, obteve produtividade superior a 40% em lavouras de algodão, arroz, 

feijão e milho. Houve, ainda, um aumento no número de estabelecimento de agricultores 

familiares, passando de 4.139.369 para 4.367.902, representando 84% dos estabelecimentos 

brasileiros em 2006 (Censo Agropecuário 1995/96 - FAO/INCRA). Os números surpreendem. 

Segundo o Censo Agropecuário de 2017, o setor registrou R$ 20,48 bilhões do Valor Bruto da 

Produção Agropecuária (VBP); 50,7% desse valor, procedente da agricultura familiar. 

O cenário político, desde o governo FHC, passando pelo governo Lula e Dilma, era 

favorável às lutas sociais rurais, tanto assim que diversos movimentos conseguiram ter um 

maior poder de incidência nas agendas políticas. Isso foi demonstrado no I Censo da Reforma 

Agrária do Brasil (1996), segundo o qual, 161.556 famílias foram assentadas até àquele ano 

país, em 1460 projetos de assentamento. Esses números se devem, dentre outros, a 

                                                             
24 A destacar o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), que permitiu o acesso a 
recursos financeiros para o desenvolvimento da agricultura familiar (AF); o Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA), que adquiriu alimentos da AF das famílias assentadas para as ações do programa Fome Zero; 
o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC 2), que visava a acelerar a aquisição de máquinas e 
equipamentos para estradas vicinais; o Programa de Cadastro da Terra e Regularização Fundiária, que se 
propunha garantir a permanência dos agricultores familiares na terra, assegurando a posse do imóvel ao 
trabalhador do campo; o Programa de Promoção do Desenvolvimento da Faixa de Fronteira (PDFF), que não é 
especificamente voltado às atividades rurais, mas ao desenvolvimento territorial em áreas fronteiriças (SANTO, 
2015). 
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importância e a amplitude da ação do MST no país que, mais do que lutar pela terra, veio 

atuando com conscientização dos mais vulneráveis, para que os trabalhadores rurais, os 

indígenas e demais membros percebessem que a terra é um direito, e sua luta era um ato 

democrático. Outros exemplos foram a demarcação de terras indígenas (5 milhões de hectares 

em 2009) e da criação da Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Pnapo), 

em 2012, decorrente da 4ª Marcha das Margaridas, realizada no ano anterior. Esses exemplos, 

de tantos, foram conquistas de diferentes atores, balizadas dentro do Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (MDA), criado em 1999, durante a gestão do presidente FHC e 

fortalecido durante os governos do Partido dos Trabalhadores. 

Na sequência, contudo, sucessivas alterações econômicas e políticas marcaram o país. 

Se, num dado momento, o avanço econômico reverberou no meio rural, gerando as 

consolidações tratadas anteriormente, as irrupções políticas iniciadas em 2016 ocasionaram 

um desmonte no desenvolvimento rural, exemplificados aqui com o fechamento do MDA, 

reduzida a Secretaria Especial de Agricultura Familiar e Cooperativismo. Com o 

desmantelamento da Pnapo, em 2019, inúmeros retrocessos começam a marcar o Brasil 

rural.25 

Se os pesquisadores do início dos anos 2000 estavam esperançosos e vibrantes com os 

avanços no mundo rural, implantados no decorrer desse período, o futuro das regiões rurais 

(ABRAMOVAY, 2003), a revalorização das regiões interioranas, as redes organizacionais 

entre as iniciativas empresariais e organizações públicas, o enfoque ambiental, tudo passa por 

um profundo desmantelamento, num grande retrocesso para o rural. Tal cenário 

verdadeiramente catastrófico, caracteriza os feitos e as consequências desta atual idade de 

ferro do desenvolvimento rural26, caracterizado por um certo fim da idade de ouro, e a 

necessidade de rediscutir a compreensão sobre as novas ruralidades. 

A problemática das novas ruralidades recoloca a agricultura no debate dos países do 

Norte e também do Sul; dessa vez, considerando uma agricultura (sobretudo a familiar) 

integrada com o meio ambiente e que pode se colocar como uma via de resposta para as crises 

                                                             
25 Como exemplo, cf. nota 05. 
26 Chamamos de idade de ferro no sentido de luta, um esforço necessário para a reconstrução das políticas 
públicas mediante ação coletiva de diferentes atores, que priorizem o desenvolvimento territorial rural, valendo-
se da sustentabilidade. Esse período reflete o momento pelo qual passamos atualmente e surge em oposição a 
primeira década dos anos 2000 - a idade de ouro argumentada por Navarro (2011) -, que exemplifica o 
crescimento em todos os eixos de desenvolvimento rural, incluída nele a questão agrária. Concordamos com o 
autor sobre as conquistas desse período, mas o desmantelamento das políticas ambientais, sociais, da agricultura 
familiar, indígenas e do retorno ao foco essencialmente externo (commodities) expõe as lutas necessárias para 
reverter o discurso/projeto dessa idade de ferro em voga. 









https://glo.bo/2MFmR6i
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A produção dos orgânicos não para de crescer no país. Segundo o estudo sobre a 

produção e o consumo de produtos orgânicos no Brasil (2000-2020), elaborado pelo Lima et 

al. (2020), em 2012 o país tinha 5.900 produtores orgânicos cadastrados. Em 2014, já eram 

10.200; em 2019, esse número chegou a 17.730 produtores, um aumento de 300% se 

considerada toda a década. Esse crescimento se deveu ao aumento da procura, o que 

intensificou a produção.  

O estudo informa ainda que as vendas aumentaram 11% no período, colocando o 

Brasil na 12ª posição mundial da produção orgânica. O grande desafio, porém, continua sendo 

a concentração de terras, com foco nas monoculturas, pois, no país, a área destinada à 

produção orgânica é de 1.136.857 ha. Isso acaba limitando a expansão da lavoura orgânica, a 

diversificação produtiva, a conservação de sementes crioulas e a consequente preservação 

ambiental. Outro ponto é o reduzido aporte do governo federal para pesquisas, congressos, e 

inovações tecnológicas para o setor. 

Frente ao exposto, percebemos que o grande desafio da sustentabilidade no meio rural 

é reduzir os impactos da produção agrícola sobre os recursos naturais. Inclui-se nesse desafio 

o descaso do governo federal com as políticas destinadas à agricultura familiar; e sua ênfase 

para as commodities, o que impacta na concentração de terra e na produção de diversas 

desigualdades no meio rural. Há desafios além da esfera institucional, como a resistência dos 

agricultores em aprender novas técnicas de cultivo e também da população sobre a 

importância de consumir esses produtos. Se historicamente as políticas agrícolas não 

consideravam a sustentabilidade, como afirmam Sambuichi et al., (2012), mais recentemente 

a agroecologia é colocada como uma reconfiguração de um novo projeto para o 

desenvolvimento rural sustentável. Ela está contida no eixo das novas ruralidades, pois 

prioriza a natureza, a interiorização do país e as relações existentes nas difusas comunidades 

rurais e tradicionais espalhadas pelo Brasil. Contudo, a essência desse movimento não é nova, 

uma vez que os índios, por exemplo, há muito tempo têm essa sintonia, conhecimento e 

prática. Trata-se, portanto, de uma nova forma política (entre várias possíveis) de tentar 

direcionar o desenvolvimento rural no sentido da sustentabilidade. 

 

*** 

A partir do debate empreendido nesta seção sobre o desenvolvimento rural em suas 

diferentes matrizes, esta tese seguirá olhando para este fenômeno a partir das lentes das novas 

ruralidades com um olhar voltado para a sustentabilidade entendida não como um estado que 

é alcançado de uma vez por todas, mas como um processo que se constrói a partir da ação e 
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Outra experiência internacional que vale ser citada aconteceu de 2009 a 2017, o 

Escritório de Inovação Social e Participação Cívica do governo de Barack Obama, que 

idealizou diversos programas para combater a pobreza, superar a exclusão social, 

empoderamento de minorias e outros39. 

Se o debate em torno das inovações sociais é bem recente nos países do Norte, na 

América Latina é ainda mais. Enquanto lá, desde a década de 1980, boa parte das políticas 

buscava transmitir uma visão da democracia baseada em redistribuição de renda, como 

discutido acima, no mesmo período, boa parte da América Latina estava passando ou saindo 

da Ditadura Militar. A democracia ressurgia através dos processos de redemocratização. A 

redistribuição de renda era uma expectativa almejada; todavia, outros problemas sociais 

estavam presentes como a fome, a pobreza, a desnutrição, a mortalidade infantil dentre outros. 

No Brasil rural, a concentração de terra, as lutas pela terra e a destruição ambiental, eram 

algumas das principais questões. Segundo Santo e Voks (2021), isso exemplifica a difícil 

construção da democracia na América Latina, que é constantemente marcada por novos 

dilemas e problemas públicos, que configuram novas necessidades e realidades. 

Diante desta realidade, Domanski, Howaldt e Villalobos (2015) entendem que a 

inovação social desponta como um papel de destaque na América Latina40, pois permite 

demonstrar a configuração de práticas sociais em certas áreas e contextos, focalizada pelos 

próprios atores sociais. Apesar dessa tendência, concluem os autores, existe um baixo 

conhecimento desta temática, que passou a ser mais discutida a partir de 2010 na região.  

No Brasil, o artigo e o laboratório pioneiro são, respectivamente, o coordenado por 

Luiz Bignetti (2011) e o Núcleo de Inovações Sociais na Esfera Pública (2010), coordenado 

pela orientadora dessa tese, Carolina Andion. Dentre as principais experiências latinas, 

podemos destacar o Encontro Latino-americano de Inovação Social no Setor Público (Elis), 

evento que reúne servidores públicos, empreendedores sociais, pesquisadores, estudantes e 

sociedade civil em geral de toda a América Latina; a Maestria em Innovación Social y 

Gestión del Bienestar, um mestrado específico da Universidad de Guadalajara/México; o 

Grupo de Design Estratégico para a Inovação Cultural e Social (Unisinos - Porto Alegre) e as 

experiências do Observatório de Inovação Social de Florianópolis (Udesc), que será 

apresentado mais adiante. 

A partir desse breve panorama histórico do debate sobre inovação social foi possível 

reconhecer que embora os estudos que se utilizam do termo sejam recentes a discussão sobre 

                                                             
39 Para mais, cf. https://bit.ly/30vFI7a  
40 Ocasião em que os autores estavam pesquisando a inovação social em Santiago/Chile. 
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capital humano, às finanças e às ofertas dos ecossistemas (instituições de suporte), e não 

considerando suas particularidades, como a trajetória (razões de seu surgimento), a 

composição, a sociedade civil, a necessidade de um papel mais ativo do governo (políticas 

públicas), o cenário e as consequências (reais e práticas) das inovações sociais no território 

(ANDION et al., 2021). 

Nesse sentido, tais estudos demonstram a necessidade de se construir novas 

abordagens teórico-analíticas para que se compreender os problemas públicos existentes e as 

articulações sociais que buscam resolvê-los e como estas ações contribuem para melhorar a 

resiliência dos territórios.  

Diante disso, nessa tese, entendemos que os problemas públicos persistentes no campo 

no Brasil, conforme explorado anteriormente, demandam considerar as inovações sociais, 

seus ecossistemas e seus efeitos no meio rural. Como apontam Abramovay e Morello (2010), 

a democracia brasileira foi a responsável pelas grandes mudanças que o meio rural passou nos 

últimos 30 anos, pois os movimentos sociais rurais, bem como os sindicatos, associações e 

outros grupos passaram a ter maior visibilidade no espaço público (FAVARETO, 2006b), 

saindo assim, da caixa preta e da condenação do silenciamento; isso gerou publicização para 

questões que já se problematizava há décadas, mas que eram pouco conhecidas e discutidas 

pela população brasileira. 

Dentre as principais conquistas, destacamos a redução da pobreza e da desigualdade, o 

acesso ao crédito e ao processo da posse da terra (assentar famílias sem-terra). Trata-se de 

conquistas institucionalizadas por políticas públicas relevantes, como o Programa de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf); o Programa Nacional de Reforma Agrária 

(PNRA) e o Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF), para citar alguns. A inovação 

tecnológica também contribuiu com o desenvolvimento nacional das commodities e também 

da agricultura familiar, transformando o país em um grande exportador de alimentos. 

No entanto, mostramos que velhas questões do Brasil rural ainda se fazem presentes, 

como a concentração de terras, a pobreza rural, a falta de água, a dependência tecnológica, a 

exploração de reservas ambientais, etc. Somem-se a isto o descaso do governo atual com a 

agricultura familiar, os movimentos sociais rurais, os povos indígenas e o meio ambiente. Por 

isso, o futuro das regiões rurais está em crise e esses desafios provocam um reavivamento de 

conceitos e teorias de desenvolvimento e a compreensão sobre a importância das novas 

ruralidades, com vistas a diminuir as desigualdades sociais e promover a sustentabilidade no 

meio rural. 
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superar os grandes desafios do presente século no meio rural (NEUMEIER, 2012). Isso 

porque a inovação ocorre dentro de conjunturas sociais e culturais específicas e em redes de 

relações sociais (NOACK e FEDERWISCH, 2018). Estimulam o desenvolvimento de 

invenções, concretas e abstratas (SABOURIN et al., 2014), e também de novas tecnologias e 

produtos (FRANZONI e SILVA, 2016), que afetam as relações sociais, comportamentos e 

atitudes (ROVER, 2011), ou, nas palavras de Piraux e Bonnal: 
 
A inovação manifestada pelas populações rurais se apoia na criação de um 
referencial coletivo baseado nos valores de solidariedade e na instalação de 
processos de aprendizagem. As populações se organizam a partir de uma leitura 
renovada da realidade local e da instalação de experimentações de alternativas 
técnicas que contribuem para a modificação das capacidades individuais e coletivas 
de intervenção no ambiente (PIRAUX e BONNAL, 2011, p.73). 
 

Esta subseção foi estruturada a partir da análise dos artigos encontrados na revisão 

sistemática, cuja palavra-chave principal foi inovação social, como detalhado no apêndice A. 

Ao final, chegamos a 51 materiais, sendo 45 artigos e 6 teses doutorais. Focando na 

análise dos artigos científicos, 29 deles tratam da inovação social, de forma mais ampla, e 

destes, 17 especificamente abordam a inovação social rural. O Quadro 5 apresenta uma 

análise de concepção da inovação social rural, a partir destes 17 materiais. 

 

Quadro 5 - Concepção da Inovação Social Rural 
AUTORES 

 
VERTENTE 
TEÓRICA* 

COMPREENSÃO DA 
INOVAÇÃO SOCIAL 

TEÓRICO/ 
EMPÍRICO 

TEMA 
CENTRAL 

Correia et al. 
(2018) 

Institucionalista ou 
da regulação 

Processo de transformação 
nos padrões de resposta às 

necessidades sociais 

 
Empírico 

DTS; 
governança 

Franzoni e 
Silva (2016) 

 

Neo-
Schumpteriana 

 

IS enquanto 
perspectiva econômica e 

tecnológica 

 
Empírico 

Tecnologia Social 
(TS); PNAE; 

Cadeia agroalimentares 

Araújo e 
Candido 
(2015) 

Neo-
Schumpteriana 

 

IS e TS são interdependentes 
e atuam como vetor de 

mudança social 

 
Teórico 

 

Desenvolvimento rural 
(DR); TS; 

desenvolvimento 
sustentável (DS) 

Paula et al. 
(2015) 

Neo-
Schumpteriana 

IS visa atender uma demanda 
social 

 

Empírico 
DS; gênero; 

Neumeier 
(2017) 

Neo-
Schumpteriana 

Fatores que apoiam a IS e 
aumentam a taxa de adesão 

 
Teórico 

 

Difusão; rede de 
atores; DR 

Políticas públicas. 
Rover, 

Gennaro e 
Institucionalista ou 

da regulação 
Transformação de novos 

projetos sociais - fundamental 
 

Empírico 
Agroecologia; 

Desenvolvimento 

                                                                                                                                                                                              
determinada crença, maior a sua legitimação. Assim, o velho e o novo paradigma competem pela comunidade 
científica. Cf. KUHN, T. A Estrutura das Revoluções Científicas.13ªed. São Paulo: Perspectiva, 2017. 
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Roselli (2017) na promoção do DR sustentável rural; 
rede de atores 

Navarro et al., 
(2018) 

 

Neo-
Schumpteriana 

IS como fonte de crescimento 
e DT 

Teórico-
empírico 

LEADER 
GRANADA 

Políticas públicas 
Parada (2016) Neo-

Schumpteriana 
IS é uma estrutura/ideia para 

promover um território 
inteligente. 

Teórico-
empírico 

Território Inteligente 
Governança. 
Tecnologia 

 
 

Jean (2012) 
 
 

 
 

Institucionalista ou 
da regulação 

IS é muito mais que inovação 
técnica e contempla as três 

dimensões do DS 
(econômico, social, 

ambiental) 

 
 

Teórico 
 

Sustentabilidade; 
desenvolvimento 

econômico, 
organização social, 
comunidades rurais. 
Políticas públicas. 

Muñoz e 
Muñoz (2017) 

Neo-
Schumpteriana 

A IS não acontece de forma 
aleatória e exige participação 

da comunidade científica 

Teórico-
empírico 

DR; modelo triple 
Helix; tecnologias; 

economia do 
conhecimento. 

Rover (2011) Neo-
Schumpteriana 

As IS podem surgir da rede 
de atores e suas organizações 

Empírico Agroecologia; 
Mercados; redes 

Sabourin et 
al. (2014) 

Neo-
Schumpteriana 

A IS como uma ideia, 
empreendimento social 

Empírico Agroecologia, 
produção orgânica 

Lindberg 
(2017) 

Institucionalista ou 
da regulação 

Capacitar e mobilizar grupos 
vulneráveis para transformar 

o território 

 
Empírico 

Projeto SEMPRE 
(empoderamento nas 

zonas rurais) 
 

Bock (2012) 
 

Institucionalista ou 
da regulação 

A IS pressupõe uma atitude 
crítica em relação ao sistema 

existente e seus fracassos 
inerentes. Busca por justiça 

social e transição para 
sustentabilidade 

 
 

Teórico 

 
Sustentabilidade; DR; 

governança 

 
Butkeviciene 

(2009) 

Neo-
Schumpteriana 

O ator principal no 
desenvolvimento da IS é a 

comunidade 

 
Teórico 

bottom up 
comunidades rurais 

 
Neumeier 

(2012) 

 
Institucionalista ou 

da regulação 

A IS indica uma 
mudança de atitude, 

comportamento e percepções 
de um coletivo 

 
Teórico 

 
DR; investigação; 

agenda de pesquisa 

 
 

Bock (2015) 

 
Institucionalista ou 

da regulação 

A marginalidade rural surge 
da disparidade espacial de 

onde está inserida. Demanda 
política pública e amplo 

processo de mudança social 

 
 

Teórico 

 
Marginalização; DR; 

políticas públicas; 
empoderamento 

Legenda: * coluna inspirada em ANDION et al., 2017 | Todas as siglas estão descritas dentro do próprio quadro. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Uma primeira análise deixa evidente que, até o momento, os estudos empíricos sobre 

inovação social rural ainda são limitados. Dos 17 artigos encontrados, 10 eram empíricos ou 

teórico-empíricos. Desses, todos possuem o referencial teórico sobre inovação social, mas 

alguns não se posicionam frente ao levantamento apresentado; não deixam claro como, 
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as ações públicas territoriais e as inovações sociais e institucionais a partir de um estudo de 

caso no semiárido da Paraíba. Concluíram que a ação pública territorializada no meio rural 

surge através da preocupação em resolver problemas sociais, como a falta de água. Tal ação 

demanda tanto uma inovação institucional, partindo do Estado, quanto a mobilização dos 

atores sociais. 

Tanto os artigos teóricos quanto os empíricos mais citados, demonstram grande 

preocupação com a definição da inovação social, além de explicitar como esta poderia ser 

aplicada ao meio rural. Para isso, dão destaque aos sistemas alternativos aos da agricultura 

exportadora, seja através da produção orgânica, ou da agroecologia, bem como dos aspectos 

sociais incluídos nessa relação. Com essa ênfase, alguns artigos brasileiros vão apresentar a 

inovação social rural a partir da oferta de novos serviços e produtos em assentamentos rurais, 

como é o caso do turismo rural, da agricultura ecológica e de toda mudança de atitude que 

emerja de baixo para cima (bottom up) com promoção da mudança social (ROVER et al., 

2017) e sua comercialização em feiras orgânicas (SABOURIN et al., 2014).  

Na Europa, principalmente, questionam a ausência do Estado devido ao ressurgimento 

das políticas neoliberais, o que, segundo Bock (2015), somado às crises financeiras, às 

políticas de austeridade e aos inúmeros cortes do orçamento, retirou o Estado de diferentes 

ações e decisões públicas, repassando-as aos atores privados, afetando, dessa forma, o 

aprovisionamento do estado de bem-estar e a pressão sobre os indivíduos, elevando a 

desigualdade social. Com isso, as diferenças entre as áreas rurais mais favoráveis e as 

marginais têm aumentado, gerando desigualdades, pobreza e contribuído para a migração para 

as áreas urbanas. 

Os trabalhos internacionais apresentam a importância da participação do governo em 

diferentes programas, caso do Caminho do HUB Rural na Itália (BUTKEVICIENE, 2009), 

do programa Leader na Europa (NAVARRO et al., 2018) e do Sempre na Suécia 

(LINDBERG, 2017). Em comum, está a participação do Estado através de financiamento de 

projetos que promovam o desenvolvimento de ideias e atividades empreendedoras no meio 

rural. Destaca-se, aliás, o papel participativo, territorial e inovador de tais programas, 

apontados como exemplo principal de inovação social no meio rural, por quase todos os 

pesquisadores encontrados (BUTKEVICIENE, 2009; NEUMEIER, 2012; BOCK, 2015; 

NOACK e FEDERWISCH, 2018). 

Há ainda um enfoque voltado a atividades com menor escala que priorizem a história 

rural de longo prazo, como o Centro Local de Desenvolvimento, no Québec (Canadá), 

apresentado por Bruno Jean (2012), que ilustra a criatividade e inventividade dos habitantes 
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Quatro trabalhos buscaram tratar a inovação social a partir de análises da 

ecologização, inclusão produtiva, experiência agroecológica e circuitos de comercialização. 

Chamou a atenção, após a leitura, que nenhum dos artigos se posicionou frente à inovação 

social53, ou sobre como o seu fenômeno se articulava com esta abordagem. Todos admitem 

que a inovação tecnológica produz ganhos sociais, mas não especificam como isso ocorre. 

Apenas no fechamento do livro que um dos editores destacou ser preciso lançar novos estudos 

para compreender como as inovações sociais são realizadas nos espaços rurais. 

Por fim, a revisão sistemática sinaliza que a discussão é mais robusta nos países do 

Norte e está mais focada no quesito conceitual e na melhoria de um estado de bem-estar, que, 

obviamente, já funciona, embora em crise. Apesar das diferentes perspectivas analíticas 

adotadas, em geral, a maioria dos pesquisadores defende que o ator principal no 

desenvolvimento da inovação social em áreas rurais é a comunidade. Nesse debate, há quem 

defenda que a inovação social deve ser considerada como um conceito forte, capaz de 

promover o desenvolvimento. Contudo, há quem diga que muitos estudos a usam como 

modismo e não deixam claro o que de fato é uma inovação social, nem porque o é.  

Já, no Brasil, a discussão é extremamente recente. A inovação social é pensada 

majoritariamente como um vetor para ampliar a resiliência das cidades, como artifício para o 

enfrentamento dos complexos problemas urbanos. Entretanto, um grupo bem menor de 

pesquisadores, identificados nesta revisão, começou a tratar dessa inovação para o meio rural. 

A discussão é similar à do debate internacional, portanto, podemos especificar os seis eixos 

mais trabalhados sobre a inovação social no meio rural: 

 

 Formação de redes de relações sociais e empoderamento dos atores rurais; 

 Oferta de novos serviços e produtos; 

 Participação do Estado em diferentes programas/políticas públicas; 

 Valorizações sociais e culturais e a história rural de longo prazo. 

 Realização de pesquisa, identificação de metodologias e elaboração de novos 

conhecimentos. 

 Sustentabilidade (agricultura agroecológica, preservação ambiental, melhoria da 

qualidade de vida). 

 

                                                             
53 Mais exatamente, os quatro artigos nem mencionam a expressão inovação social. Somente no final do livro, o 
editor faz algumas colocações sobre as inovações sociais, associadas à agricultura familiar, com ênfase neo-
schumpteriana. 

































https://glo.bo/3jMCKDG
https://bit.ly/3gbmZ7e
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De acordo com o autor, as expectativas para o início do governo Lula eram grandes e 

o PNRA, preparado pelo Partido dos Trabalhadores (PT) para o primeiro governo Lula, era 

ambicioso e inovador. Havia um tripé capital que sustentava o diálogo entre o PT e os 

movimentos sociais: a segurança alimentar, a reforma agrária e o apoio à agricultura familiar. 

Segundo o autor, os dados apresentados pelo Incra não são confiáveis, nem atualizados, mas, 

ainda assim, é possível apontar que o governo Lula apresentou, desde as campanhas eleitorais, 

um bom diálogo com o MST. 

Apesar dos avanços, ainda restavam problemas e desafios relativos à questão agrária e 

à reforma agrária que precisam ser tratados. Em pleno século XXI, o Brasil continua com sua 

ênfase para o comércio de commodities, enquanto outros países traçam estratégias e metas de 

caminhar para uma produção 100% orgânica, caso da Noruega e da Índia, por exemplo. Nessa 

lógica, o Brasil exporta e importa, mesmo tendo condições de produzir determinados itens que 

importa. Os grandes capitalistas se beneficiam dessa lógica de mercado. A questão fundiária, 

como colocado por Barros (2018) e Leite et al. (2018), vem sendo ainda hoje marcada pela 

mercantilização da terra, mesmo que em detrimento da sua função social e ambiental63. 

Segundo Barros (2018), essa ênfase proporciona ao país expressivas cifras comerciais, 

sobretudo em razão da exportação de alimentos, minério de ferro, aviões e produtos florestais, 

como celulose, papel, madeira, e seus derivados. Entretanto, a altos juros, pois, no geral, as 

commodities acabam por explorar os recursos naturais - terras, jazidas, florestas, águas, 

outros. As consequências políticas, econômicas, sociais e ambientais dessa estratégia são 

inúmeras. O aumento do desmatamento, o desmonte da reforma agrária e dos direitos 

constitucionais indígenas e quilombolas são os principais deles, além do aumento de uma 

pobreza generalizada por todo país. É neste cenário que ocorre a mercantilização das terras 

públicas, promovida com aparato político e institucional do Estado. 

Reações a esses processos provocam a violência no campo e o consequente aumento 

dos conflitos agrários. Segundo o Atlas da violência no campo no Brasil, elaborado pelo Ipea 

(2020), até 2017 houve um aumento da violência por quase todo estado de Roraima, 

Tocantins, Mato Grosso do Sul, Rondônia, no norte de Minas Gerais, nos municípios ao norte 

e ao leste do Mato Grosso, além de em alguns estados do Nordeste. Até 2019, este estudo 

estima que são uma média de cinco conflitos por dia, com trinta e dois assassinatos. Entre as 
                                                             
63 Cf. Constituição Federal de 1988: Art.º 5º, inciso XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; Art. 186 
- A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, simultaneamente, segundo critérios e graus de 
exigência estabelecidos em lei, aos seguintes requisitos: I - aproveitamento racional e adequado; II - utilização 
adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente; III - observância das disposições 
que regulam as relações de trabalho; IV - exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos 
trabalhadores. 
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Eles, geralmente, já trabalhavam no meio rural, como cortador de cana-de-açúcar, 

vaqueiro, carvoeiro, outro. Com isso, por vezes, não têm experiência em lidar com a terra 

(sistema de produção de policultura), nem mesmo com a pecuária e, menos ainda, em 

administrar um lote. 

Saindo de sua particularidade e focando na coletividade (a associação), a análise não 

difere, pois, raramente possui experiência em trabalhos coletivos anterior à da época do 

acampamento. Isso repercutirá no futuro do assentamento, quando já se encontram assentados 

e enfrentam as dificuldades relacionadas às técnicas produtivas e aos trabalhos coletivos. 

Segundo o autor, a parte técnica pode ser resolvida com o tempo, mediante parcerias, 

ou projetos de extensão de universidades e centro de pesquisas, além de apoio do próprio 

Estado (assistência técnica e capacitação). Todavia, esse apoio sempre chega tarde, quando 

chega. Já a falta de experiência coletiva leva ao individualismo, ao cada um por si. A 

dinâmica coletiva começa a falhar após a obtenção da terra, momento em que ela deveria ser 

valorizada através da produção e do manejo dos recursos comuns. 

Estamos diante da terceira dificuldade, denominada por Sabourin (2008), como a 

coesão social da organização. Para o autor, essa questão é até mais importante do que os 

problemas técnicos e econômicos. A falta de coesão social, somadas às dificuldades técnicas, 

pode levar as famílias a abandonar o lote ou repassá-lo, gratuitamente ou em troca de alguma 

compensação, para outro militante do movimento, vizinho ou parente. A construção de uma 

dinâmica coletiva é certamente uma meta respeitável, mas não se deve mascarar o quão difícil 

é atingi-la, não só no meio rural, mas em diferentes espaços sociais, que não conseguem ter/ 

sustentar/criar uma coletividade (como escolas, vizinhança e outros). 

Há que se lembrar que, de acordo com o Estatuto da Terra e com o PNRA, é proibida a 

venda ou transferência do lote. No entanto, isso ocorre, quando não o seu abandono, ação esta 

tolerada pelo Incra que, de tempos em tempos, fiscaliza os lotes para ver se estão sobre 

direção dos reais destinatários. Até 2011, segundo o Incra (2020), 100 mil famílias foram 

excluídas da reforma agrária, devido ao abandono ou venda irregular do lote. 

São muitas as adversidades que os assentamentos rurais se deparam no Brasil. As 

dificuldades podem ser ainda maiores em razão de o país não possuir um sistema de avaliação 

nacional dos resultados dos processos de assentamento. Existem apenas alguns estudos 

regionais sobre as qualidades, êxitos e desafios dos assentamentos, como os organizados por 

Medeiros e Leite (2009), que destacam os efeitos multiplicadores dos assentamentos nas 

economias e nas sociedades locais (inserção da sua produção na localidade). 
 







https://bit.ly/39pDOdp






https://bit.ly/3sjxzz7
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3.1.4 Políticas públicas e programas de fomento aos assentamentos rurais 

 

Com a expansão da agricultura familiar, as pequenas propriedades passaram a ser 

valorizadas e os desdobramentos das ações do Estado, no meio rural, aumentaram, sendo 

realizado pelo governo, principalmente via programas ou políticas públicas que buscam 

incentivar este tipo de agricultura. Esse processo nem sempre é organizado e dirigido apenas 

pelo Estado. Novas formas de práticas políticas surgem; a principal delas, as mobilizações de 

diferentes atores, que vão tentar publicizar um determinado problema no espaço público. Por 

isso, reconhecer as políticas e os programas de uma determinada situação problemática é uma 

etapa necessária para compreender como o problema público é tratado76. 

A partir da segunda metade dos anos de 1990, o governo federal iniciou a elaboração 

de uma série de políticas públicas direcionadas à agricultura familiar. Inspirados nas 

discussões de Grisa e Schneider (2014) e de Cazella et al. (2016), podemos analisar as 

políticas públicas para o desenvolvimento da agricultura familiar em três períodos. Em todos 

eles, a participação da sociedade civil esteve presente; no entanto, passou de deliberativa (as 

manifestações), para mais propositiva (atuante), situação em que a sociedade e o Estado vão 

idealizar, executar e cogerenciar as políticas públicas. Em linhas gerais, são políticas que vão 

apoiar economicamente a atividade produtiva; ou estão ligadas ao assistencialismo social. 

O primeiro momento refere-se ao fortalecimento do viés agrícola e agrário da 

categoria social (GRISA e SCHNEIDER, 2014). Vimos, na subseção em que se discutira as 

visões dominantes de desenvolvimento rural, que, historicamente, os pequenos produtores não 

foram alvos das políticas de desenvolvimento e ações do Estado. Entre as décadas de 1960 a 

1970 o foco era a modernização da agricultura, o que favorecia, apenas, aos latifundiários. 

Essa realidade só se alterou a partir do processo de reabertura democrática e da promulgação 

da Constituição de 1988, que permitiu o surgimento de inúmeros movimentos sociais e da luta 

pela terra. Momento que culminou com o surgimento de uma nova categoria social, a 

agricultura familiar. Dentre tantos programas e políticas públicas, algumas propostas marcam 

esse período. 

                                                             
76 Existem inúmeras políticas públicas destinadas ao meio rural, ao território e aos assentamentos rurais. Nem 
todas foram criadas exclusivamente para as famílias assentadas, porém, a eles também se destinam. Não faremos 
uma análise densa e exaustiva de todas as políticas públicas destinadas ao desenvolvimento rural. Optamos por 
apresentar as principais políticas/programas que incidem, especificamente, nas famílias dos assentamentos rurais 
72 e Taquaral. Todas foram reconhecidas durante o trabalho de campo e são fundamentais para entendermos os 
próximos capítulos da tese. Para uma incursão na temática, sugerimos: Grisa, C.; Schneider, S. (2014). Três 
Gerações de Políticas Públicas para a Agricultura Familiar e Formas de Interação entre Sociedade e Estado no 
Brasil. RESR, 52(1), S125-S146; Cazella, A. et al. (2016). Políticas Públicas de Desenvolvimento Rural no 
Brasil: o dilema entre inclusão produtiva e assistência social. Política & Sociedade. 15(e), 49-79. 
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O Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA), consolidado a partir do Decreto nº 

91.766/1985, objetivava ampliar e garantir o acesso à terra. Para tanto, foi criado o Incra, 

responsável por operar este plano. A PNRA incluía uma série de programas destinados aos 

assentamentos, além da terra, como educação, técnicas produtivas, compras públicas e, o 

principal dele, linhas de créditos específicas para as famílias que começavam a ser assentadas. 

Desde a assunção do governo Temer, inúmeras tentativas de revogar esse decreto foram 

lançadas. A mais recente, e profunda, aconteceu com o Decreto 9.757/2019, assinada pelo 

presidente Bolsonaro, que revogou 250 decretos, dentre os quais, o 91.766/1985 e outros que 

regulamentavam as políticas destinadas ao desenvolvimento socioeconômico das famílias 

rurais. Atualmente, o Decreto 10.166 de 10 de dezembro de 2019, é a versão mais atualizada 

que delibera sobre o processo de seleção, permanência e titulação das famílias beneficiárias 

do PNRA. 

O Programa de Crédito Especial para a Reforma Agrária (Procera) foi criado em 

1985, pelo Conselho Monetário Nacional, e objetivava promover, melhorar e aumentar a 

produção agrícola das famílias assentadas. As linhas de crédito custeavam a lavoura e 

permitiam, ainda, a estruturação dos lotes (construção de casas e cisternas, por exemplo). No 

entanto, a concessão desses créditos estava atrelada a uma assessoria técnica, requisito 

obrigatório que elaborava um determinado projeto (objetivo fim do crédito pretendido), 

seguindo os moldes da modernização da agricultura.  

Todavia, segundo Bruno e Dias (2004), apesar de o Procera ter viabilizado a 

introdução de tecnologia e geração de renda nos assentamentos, havia muitas limitações para 

que as famílias assentadas conseguissem o crédito. Os autores destacam entraves como a 

insuficiência de recursos (comparada a quantidade de famílias assentadas); dificuldades para 

contratação (muito burocracia); a demora nos processos de liberação e no pagamento dos 

mesmos (atrasos e inadimplência). Na época, o governo fez uma avaliação negativa do 

programa, afinal, o principal objetivo era a emancipação do produtor em relação ao Estado, o 

que não aconteceu. A qualidade técnica dos projetos elaborados para os assentamentos, pré-

requisito para liberação do crédito, também era duvidoso, pois, como exposto por Bruno e 

Dias (2004), estes não consideravam as particularidades de cada região. 

Todos esses entraves acarretaram na falência do programa. Assim, em 1999, o Procera 

foi substituído pela principal política pública para a agricultura familiar: O Pronaf. 

O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) surgiu 

em 1995, durante o governo FHC, através do Decreto nº 1.946/96, com objetivo de fortalecer 

a agricultura familiar através de linhas de financiamentos de atividades agrícolas e não 
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pesquisador ter acesso a informações densas, valiosas, fundamentadas em experiência de 

trabalho de campo. 

Desde seu início, o trabalho etnográfico ficou cunhado como uma particularidade da 

antropologia, com destaque para as clássicas contribuições de Franz Boas e Bronislaw 

Malinowski. Para Malinowski (1978), é a partir do momento em que o pesquisador se 

envereda pelo campo e empreende uma observação direta do fenômeno que se terá a chance 

de conceber uma ciência em sua totalidade, decorrente de se observar a sociedade estudada no 

exercício de sua função, o que permite reconstituir as suas origens, entender a sua lógica de 

atuação e sua cultura. Todavia, sua compreensão ampliou e se disseminou por tantas 

disciplinas que acabou por envolver múltiplos focos de estudo. 

Nesta tese, a etnografia foi realizada a partir das contribuições de Cefaï (2010; 2013a; 

2013b) e do trabalho de Andion e Serva (2010), buscando ir além de uma descrição densa do 

fenômeno e também oferecer contribuições teóricas. Nesse sentido, a etnografia é uma 

alternativa de captar experiências, de ver além da fachada consensual, de transcender o 

particular e localizar as divergências, os compromissos, as interações, as negociações, a luta; 

enfim, tudo que penetre os significados construídos pelos atores. A seguir descrevemos os 

diferentes momentos da pesquisa etnográfica realizada nesta tese, evidenciando, para cada um 

deles, as técnicas de coleta e análise de dados utilizadas. Para tanto, buscou-se a articulação 

de variadas fontes de evidências no percurso com a triangulação e utilização de multimétodos 

de investigação (YIN, 2001; FLICK, 2009; CEFAI, 2012; 2013c). 

 

 

a) Construção do campo temático e definição da situação problemática 
 

O estudo teve início com uma revisão sistemática e conceitual sobre a inovação 

social rural, detalhada no apêndice A, que ocorreu entre 02 de outubro a 13 de dezembro de 

2018, nas dependências da Udesc-Esag, paralelamente à disciplina Seminários de Tese. Foi 

realizada a partir das bases de dados Spell, Scopus e Capes Teses e Dissertações. Seguindo o 

processo de filtragem, todos os materiais selecionados foram lidos (de janeiro a março de 

2019), obtendo à revisão conceitual de literatura (reconhecendo os autores mais citados, os 

trabalhos seminais), discutidas no capítulo 2.  

Esse levantamento foi fundamental para a delimitação da problemática de pesquisa, 

para a elaboração das perguntas de partida, além de construir as premissas do estudo, o marco 

teórico e o enfoque analítico. Como colocado por Yin (2001), o referencial teórico também 
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agosto a setembro de 2019, totalizando 7 encontros). Finalizado esse trabalho, e sem outras 

atividades para desempenhar, continuamos participando no AAAFC, de forma direta, de 05 

reuniões do grupo (de outubro a dezembro de 2019), que nos permitiu compreender o atual 

momento da associação, seus desafios e dilemas, identificar os participantes atuais do grupo e 

ex-participantes. Vários deles participaram ou da entrevista ou como informantes. 

Existem dois outros sindicatos no assentamento Taquaral. A Associação dos 

Produtores Rurais dos Assentamentos de Corumbá (Aprac), que é a representante geral desse 

grupo; e a Associação da União dos Produtores Rurais do Assentamento Taquaral (Auprat), 

que é uma articulação de todos os assentamentos da região. Entretanto, não há uma atividade 

diária e participativa dessas associações, impossibilitando qualquer forma de observação 

direta ou participante. Apenas realizamos entrevistas com os atuais presidentes de cada 

associação e tivemos contato com 2 ex-presidentes e 2 ex-secretários de ambas.  

Isso nos levou, mais uma vez, a realizar uma incursão nas feiras livres de Corumbá, 

visando encontrar os produtores rurais desse assentamento. A ida às feiras de Corumbá e 

Ladário (todo mês de outubro de 2019) foi uma estratégia adotada, pois, durante a realização 

do mestrado (2014-2015), já tínhamos o conhecimento da presença de produtores rurais de 

assentamentos variados nessas feiras. Também já sabíamos em quais feiras poderíamos 

encontrar esses(as) produtores(as). No geral, as feiras de sexta e sábado em Corumbá são as 

que mais contam com produtores do Assentamento Taquaral. Já em Ladário, os produtores 

são encontrados na feira de sábado de manhã. O desafio é grande, pois, somente na feira de 

sexta têm 385 bancas, então, uma a uma fomos perguntando se o feirante era produtor do 

assentamento Taquaral. Quando afirmativo, apresentamos a pesquisa, sensibilizamos e 

pegamos contato do produtor (localização do lote, número do telefone) para que pudéssemos 

agendar visitas. Alguns contatos foram difíceis, ocasião em que o produtor/feirante se recusou 

ou criou vários empecilhos para não participar da pesquisa. Outros foram mais abertos e 

acabaram participando do estudo. 

Esse mapeamento levantado nas feiras foi cruzado com uma lista dos produtores rurais 

que participaram do PAA em 2019, cedida pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar. 

Ao excluir os repetidos, identificamos 58 produtores do assentamento Taquaral. Visitamos as 

propriedades de todos eles de outubro a fevereiro de 2019 e pudemos observar, dentre outros, 

os dilemas e os desafios que a falta de água e o calor ocasionaram a produção desse período. 

Nessas visitas realizamos algumas entrevistas, como descrito a seguir e percorremos as 

lavouras e observamos situações cotidianas enfrentadas pelos agricultores. 
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entrada. Desafiante, mas humano. Rende frutos que forma o ser humano e ultrapassam 

qualquer objetivação da tese. Superado o desafio, o campo se abre e a pesquisa decola. 

Já no caso das limitações, a primeira foi a respeito da escolha do assentamento e da 

quantidade de famílias. Inicialmente, foram definidos o assentamento 72 (85 famílias) e o 

Urucum (87 famílias). O motivo da escolha deste segundo foi, justamente, a quantidade de 

famílias, o que favoreceria uma maior incursão no campo. Outros, como o Taquaral, possuem 

muitas famílias (394), tornando a pesquisa desafiante e limitadora, por não se conseguir 

abarcar grande parte do grupo, principalmente por serem raras as atividades coletivas. Afora 

que não dá para captar todas as experiências e dinâmicas (formais e informais). Há 

ocorrências, passagens e trajetórias que, com certeza, acabam ficando de fora devido à 

complexidade da pesquisa. 

Mais um agravante. Como já informado, o Urucum estava quase esvaziado, pois suas 

terras foram prejudicadas pelo desastre ambiental da Vale, o que levou muitos produtores a 

começarem a vender a propriedade para a mineradora. Isso levou alguns dos produtores, e até 

pesquisadores, a recomendar a substituição do assentamento por outro, dada a quase 

impossibilidade de realizar o trabalho com este grupo. Daí é que surgiu a ideia de incluir o 

Assentamento Taquaral, com suas 394 famílias, o que demandou idealizar o percurso descrito 

na metodologia, para atingir o máximo possível de produtores. O motivo dessa escolha é que 

o Taquaral foi apontado como o que tem a maior produção agrícola, e reconhecido como o 

mais mobilizado politicamente. Além do mais, as duas experiências de produção sustentáveis 

da região estão no Taquaral (mel) e 72 (transição agroecológica). A limitação, então, surge da 

falta de atividades coletivas e da impossibilidade de abarcar um grande número de famílias na 

pesquisa. 

Outra limitação foi a própria Covid-19. Em fevereiro de 2020, após o carnaval, havia 

uma pretensão de participação mais ativa com os atores, acompanhando reuniões que haveria 

com políticos locais (questionando sua participação e críticas à ausência de atuação ou 

intervenção do poder local); auxílio na elaboração e emissão de cartas (solicitando 

explicações sobre projetos paralisados, já dotados de verba); acompanhamento das eleições 

para presidente da associação. Afora estas providências, tudo precisou ser paralisado por 

conta da pandemia, resultando na finalização da pesquisa de campo. 
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5. O AGRO É POP? DINÂMICAS E DILEMAS DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
EM MATO GROSSO DO SUL  

 

Como está constituída a ecologia política do Mato Grosso do Sul? Neste cenário, qual 

é o lugar da agricultura familiar e, mais especificamente, dos assentamentos rurais da reforma 

agrária nesta ecologia? Quais os desafios, o que facilita ou dificulta essas atividades?  

Para responder as primeiras perguntas colocadas por esta tese esse capítulo inicia 

levantando e analisando a trajetória de desenvolvimento do Mato Grosso do Sul, 

especialmente relacionado à questão da terra e o desenvolvimento rural, a partir do 

levantamento bibliográfico, documental e da mídia, a fim de compreender como esta ecologia 

política influencia o desenvolvimento da agricultura familiar nos assentamentos rurais da 

reforma agrária analisados. Nesse sentido, busca-se atender o objetivo específico um da tese 

e, conforme evidenciado nas considerações finais deste capítulo, levantar os principais 

desafios e situações problemáticas às quais os (as) agricultores (as) familiares do Taquaral e 

72 vivenciam e enfrentam. 

 

 

5.1 ECOLOGIA POLÍTICA DE MATO GROSSO DO SUL: TRAJETÓRIAS E 
DINÂMICAS DE DESENVOLVIMENTO RURAL 

 

Reconstituir a trajetória e recuperar a ecologia política de Mato Grosso do Sul não é de 

fato uma tarefa fácil. Veremos que as narrativas sobre essa trajetória foram construídas a 

partir de diferentes vias e discursos, nem sempre consoantes, como os da cultura popular, dos 

militares (no período do regime militar), e só nas últimas décadas vem suscitando o interesse 

de pesquisadores, historiadores regionais em sua grande maioria, o que permitiu desmistificar 

diversos discursos e localizarmos o cerne do foco desenvolvimentista principal do estado, as 

políticas de apoio e fomento à produção de commodities. 

Estudar o desenvolvimento do Mato Grosso do Sul implica, inicialmente, reconhecer a 

história da divisão do antigo estado de Mato Grosso em duas unidades federativas: Mato 

Grosso e Mato Grosso do Sul. Afinal, como apresenta Marisa Bittar (2009), desde sua 

constituição, as duas porções do estado cresceram separadas. 

Segundo Bittar (1999), as primeiras ocupações efetivas no antigo Mato Grosso se 

deram por Cuiabá (sua capital até hoje), com a descoberta do ouro em 1718. Já na região sul 

do estado, o povoamento de grupos não-índios, ocorrera somente no final do século XIX, por 

influência principal da pecuária bovina, ocasião na qual chegaram os primeiros imigrantes 
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oriundos do Rio Grande do Sul e de Minas Gerais (BITTAR, 1999). Nesse tempo, a 

insatisfação por parte da população sulista em relação a gestão pública conduzida por Mato 

Grosso (que se concentrava na área urbana da esfera norte) era colossal. Baseado em Bittar 

(1999; 2009) e Queiroz (2006), quatro fatores podem ser citados nesse sentido. 

i) O isolamento geográfico e a distância da capital Cuiabá: a capital mato-grossense só 

se comunicava com a porção sul por via fluvial, através dos rios Paraguai e Cuiabá, com 

escala na cidade de Corumbá (sul). Por isso Corumbá tem inúmeras semelhanças e vínculos 

culturais com Cuiabá. Em 1914, a ferrovia Noroeste do Brasil (que se estendia de Bauru/SP 

até Corumbá, e de lá, já no lado boliviano, ia até Santa Cruz) chegou ao sul do estado, 

fazendo de Campo Grande sua estação central. A população de Cuiabá precisava descer até o 

Porto Esperança (Corumbá) para se comunicar com os grandes centros. Campo Grande, por 

sua vez, se comunicava mais rápido, via férrea, com São Paulo e Rio de Janeiro. Soma-se a 

isto, a pavimentação da estrada que liga Campo Grande a São Paulo (1970, atual BR-262), 

surgindo antes mesmo da comunicação rodoviária com Cuiabá (atual BR-163). 

ii) Aspectos culturais: Com exceção de Corumbá, as demais cidades da porção sul não 

apresentavam muitas semelhanças com as cidades do norte. Isso se explica em razão da 

porção norte ter mais afinidade com a Amazônia, enquanto o sul era mais influenciado por 

São Paulo, Rio Grande do Sul e pelo Paraguai; 

iii) Crescimento da cidade de Campo Grande: a ferrovia Noroeste impulsionou o seu 

crescimento, que já vinha em expansão desde o final da Guerra do Paraguai (1864-1870), a 

partir do momento em que soldados que lutaram na guerra passaram a morar nessa região, 

dedicando-se à agricultura pecuarista ou à extração da erva-mate. A transferência do 

Comando Militar de Corumbá para Campo Grande e sua posição geográfica, que funcionava 

como entreposto para escoamento do gado de corte, também motivaram sua expansão. 

iv) O surgimento do movimento divisionista: inicialmente, os primeiros movimentos 

representavam causas separatistas, ou seja, líderes sulistas contra líderes nortistas lutavam 

por seus interesses, principalmente em relação a terras destinadas à pecuária, à erva-mate, ao 

ciclo da mineração (que tão logo entrou em decadência no norte), ou quando, em 1889, 

representantes políticos corumbaenses divulgaram um manifesto requerendo a transferência 

da capital de Mato Grosso para Corumbá. 

Somente em 1932 foi criada a Liga Sul-Mato-grossense, divisionista, que, de início, 

cogitou a transferência da capital para Campo Grande. Contudo, isso não resolveria o 

problema, já que um dos polos permaneceria isolado. O movimento amadureceu em função de 
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Figura 13 - Mesorregiões do Mato Grosso do Sul (planejamento e desenvolvimento) 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Adaptado, Governo do Estado de Mato Grosso do Sul, 2015, p.18 

 

Dentro dessa unidade, o governo de Mato Grosso do Sul organiza seu espaço 

geográfico com relação ao planejamento e ao desenvolvimento econômico, a partir de nove 

mesorregiões, em cada uma delas são desdobradas ações do governo com vistas a desenvolver 

as potencialidades da região, como discutido na sequência. 

Somam-se a estas nove regiões cinco polos industriais (sinalizados na Figura 13 por 

triângulos), constituídos de acordo com os ideais94 de Perroux (1967), com a implantação e o 

crescimento das indústrias, no sentido do aproveitamento das potencialidades da região. Nesse 

caso, destaca-se o aproveitamento da navegabilidade da hidrovia Tietê-Paraná, a proximidade 

das florestas de eucalipto e os benefícios fiscais concedidos. As principais atividades desses 

polos se conformam às características de cada cidade são: em Três Lagoas, papel e celulose, 

química, fertilizantes, alimentos, agroindústria frigorífica e lacticínios entre outras; em Campo 

Grande, principalmente agroindústria frigorífica e lacticínios, os alimentos, a indústria têxtil e 

de confecções; em Ponta Porã, a tecnologia, as startups e empresas de inovação; em Dourados 

a agroindústria frigorífica e lacticínios, açúcar e álcool, alimentos, têxteis e confecções, e 

outras mais; em Corumbá, minério de ferro, manganês, calcário, produção de ferro gusa e 

pecuária (GOVERNO DO ESTADO DE MS, 2015; FAMASUL, 2019). 

                                                             
94 Apresentado no Apêndice B. 

Polos 
Industriais 
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Identificando e analisando as dinâmicas territoriais, na esfera econômica, segundo o 

IBGE (2017), o PIB brasileiro foi R$ 7,3 trilhões, sendo o PIB-MS R$ 96.372 bilhões em 

2017. O estado informou, no fechamento de 2019, que, apesar da crise, o PIB-MS cresceu, 

fechando o ano com R$ 109,6 bilhões, dos quais, R$ 33,2 bilhões procedentes do agronegócio 

(destes, R$ 21 bilhões gerados pelas lavouras e R$ 12,2 bilhões pela pecuária). O setor 

industrial fechou o ano com faturamento de R$ 21,7 bilhões. 

A construção civil, vindo de profunda recessão, fechou com leve alta (R$ 3,20 

bilhões). Os dados do setor de comércio e serviços de 2019 não foram divulgados, apenas os 

de 2017, momento em que o setor faturou R$ 39 bilhões. O mesmo aconteceu com as 

Atividades Características do Turismo (ACT)95, que em 2017, geraram R$ 96.372 milhões 

(SINDUSCONMS, 2019). 

Focalizando especificamente no agronegócio, principal dinâmica econômica da região, 

este setor engloba diferentes atividades por todo estado, ligadas à lavoura ou à pecuária. São 

elas: bovinocultura de corte; grãos; psicultura; cana-de-açúcar; equideocultura; bovinocultura 

de leite; avicultura; olericultura; ovinocultura; apicultura; suinocultura; florestas plantadas; 

fruticultura; floricultura; cotonicultura (algodão/têxtil); couro bovino (calçados); 

mandiocultura (FAMASUL, 2019; MAPA, 2020). 

Entre 2011-2019, o valor bruto da produção (VBP), que quantifica a evolução do 

desempenho das lavouras e da pecuária ao longo do ano, cresceu de R$ 23,9 bilhões para R$ 

36,1 bilhões no estado. Esses dados são demonstrados a seguir, no Quadro 10 e na Figura 14, 

que também apresentam os primeiros dados de 2020. A se observar que o VBP do Brasil 

continuará fechando em alta, faturando, no mínimo, R$ 70 milhões a mais que 2019. 
 

Figura 14 - Análise gráfica do VBP Brasil 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                             
95 Em ACT, entram atividades ligadas a serviços de alojamento, alimentação, transporte ferroviário, rodoviário, 
aquaviário, aéreo; equipamentos de transporte; agências e organizadores de viagens; atividades culturais, 
desportivas e recreativas. 

Fonte: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 2020 
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Quadro 10 - Evolução do VBP da agropecuária em Mato Grosso do Sul 

Fonte: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 2020. 
 

A série histórica (2011-2020), apresentada pelo Mapa (2020), demonstra que o 

principal produto agrícola do estado é a soja. Quando analisamos as maiores produtividades 

das lavouras, temos, depois da soja, o milho, a cana-de-açúcar, o algodão, a mandioca e o 

feijão. Já na pecuária, as maiores são a de bovinos e de frangos, respectivamente. 

Grande parte desses produtos é destinada à exportação, principalmente a soja. De 

janeiro a julho de 2020, por exemplo, o estado exportou 3,915 milhões de toneladas, um 

crescimento de 58% na exportação comparado ao ano anterior, gerando uma receita de US$ 

1,316 milhão. Segundo o Mapa (2020), o Brasil já exportou US$ 62 bilhões até julho de 2020. 

Desse valor, 45,53% referem-se à soja, seguida de carnes (16,02%); produtos florestais 

(10,78%); complexo sucroalcooleiro (7,68%), café (4,76%) e outros produtos (15,23%). Esses 

números demandam, além de recursos aplicados diretamente na produção, um amplo volume 

de investimentos em infraestrutura. 

A infraestrutura sempre foi um dilema para viabilizar o projeto de desenvolvimento 

priorizado pelo estado devido às péssimas condições das estradas, subutilização das hidrovias, 

declínio e deterioração da malha viária. Por isso, entre 2003 e 2016, Santos e Missio (2019) 

relatam que o estado recebeu investimentos diretos de diferentes tipos de programas de 

Valores em R$*
LAVOURAS (em Kg) 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Algodão herbáceo 625.384.997 798.191.965 649.301.230 638.692.656 568.085.609 490.012.631 907.227.161 1.127.845.517 1.056.927.477 890.613.603

Amendoim 3.273.846 3.536.438 1.978.350 6.750.870 2.205.892 - 17.572.351 15.436.850 17.919.059 22.722.346

Arroz 149.711.050 105.868.011 113.804.250 110.841.277 107.814.987 87.346.402 103.435.831 73.736.235 53.610.250 58.607.700

Banana 17.446.094 17.744.628 21.294.420 26.918.729 27.784.947 45.075.452 16.702.188 17.823.681 40.781.425 23.345.354

Batata - inglesa - - - - - - - - - -

Cacau - - - - - - - - - -

Café Total 22.078.253 15.861.240 12.957.978 15.481.335 13.572.905 4.503.938 4.380.265 1.969.638 2.228.464 2.324.815

Café Arábica 22.078.253 15.861.240 12.957.978 15.481.335 13.572.905 4.503.938 4.380.265 1.969.638 2.228.464 2.324.815

Café conilon - - - - - - - - - -

Cana-de-açúcar 3.214.245.643 3.797.540.492 4.163.783.749 4.046.253.255 3.761.553.791 4.549.959.092 6.078.185.984 5.048.225.079 4.853.775.563 4.758.679.938

Cebola - - - - - - - - - -

Feijão 69.382.124 132.544.986 116.711.810 98.518.196 93.024.539 86.134.524 78.808.091 54.054.898 113.917.443 147.718.974

Fumo - - - - - - - - - -

Laranja 12.381.219 6.607.651 12.570.581 12.913.017 12.385.224 9.271.537 18.475.177 20.657.285 18.982.044 19.529.423

Mamona - - - - - - - - - -

Mandioca 250.047.725 220.812.475 394.516.961 379.529.217 - - 418.371.671 384.140.560 262.222.268 328.486.218

Milho 2.678.537.993 4.633.803.894 5.030.497.635 5.221.733.193 6.055.005.916 4.745.071.574 4.163.822.717 4.040.423.466 5.249.236.490 5.960.201.033

Pimenta-do-reino - - - - - - - - - -

Soja 6.063.386.681 7.638.439.194 8.846.604.320 9.116.540.346 10.478.616.252 10.715.942.893 10.847.500.636 13.518.207.417 11.084.087.884 14.528.725.452

Tomate 7.994.149 7.115.546 7.547.353 12.979.695 10.721.557 6.862.154 6.384.365 6.681.629 9.884.333 5.299.514

Trigo 30.723.332 26.569.839 10.419.155 21.962.495 26.589.396 42.141.456 33.689.402 32.229.855 39.214.691 51.310.424

Uva 913.592 562.377 378.303 736.906 336.973 412.540 4.031.478 265.778 285.589 182.715

Total Lavouras 13.145.506.699 17.405.198.734 19.382.366.096 19.709.851.184 21.157.697.987 20.782.734.193 22.698.587.316 24.341.697.887 22.803.072.980 26.797.747.509

Bovinos 8.191.678.632 9.127.552.574 9.513.546.719 11.088.845.075 10.538.846.716 9.409.531.401 9.215.017.634 8.725.482.355 9.986.067.070 11.162.798.417

Suínos 434.472.196 462.540.880 581.744.563 643.738.196 717.737.177 645.239.667 753.574.366 711.393.442 810.141.445 865.816.622

Frango 1.675.498.694 1.772.217.200 1.957.075.894 1.940.492.145 2.147.722.772 2.160.993.582 2.005.413.549 2.000.995.566 2.149.099.846 1.997.707.974

Leite 277.683.506 296.146.370 306.252.091 328.511.191 280.228.835 214.466.309 145.629.460 131.118.975 140.672.225 147.974.861

Ovos 128.852.900 147.133.987 172.626.136 189.214.328 194.886.836 212.387.702 125.976.460 117.090.100 125.976.832 146.272.218

Total Pecuária 10.708.185.928 11.805.591.010 12.531.245.403 14.190.800.935 13.879.422.335 12.642.618.662 12.245.611.468 11.686.080.438 13.211.957.418 14.320.570.092

Total Lav.+ Pec. 23.853.692.627 29.210.789.745 31.913.611.500 33.900.652.119 35.037.120.322 33.425.352.856 34.944.198.785 36.027.778.325 36.015.030.398 41.118.317.600

�&�2�1�$�%���S�D�U�D�����$�O�J�R�G�m�R���K�H�U�E�i�F�H�R�����$�P�H�Q�G�R�L�P�����$�U�U�R�]�����%�D�Q�D�Q�D�����%�D�W�D�W�D���±���L�Q�J�O�H�V�D�����&�D�F�D�X�����&�D�Q�D���G�H���D�o�~�F�D�U�����&�H�E�R�O�D�����)�H�L�M�m�R�����)�X�P�R�����/�D�U�D�Q�M�D�����0�D�P�R�Q�D�����0�D�Q�G�L�R�F�D�����0�L�O�K�R�����3�L�P�H�Q�W�D���G�R���U�H�L�Q�R�����6�R�M�D����
Tomate, Uva, Bovinos, Suínos, Leite e Ovos; Cepea/ESALQ/USP para: Café, Maçã, Trigo e Frango; Café refere-se ao café arábica tipo 6, bebida dura para melhor e café robusta tipo 6, peneira 13 
acima, com 86 defeitos; maçã refere-se a maçã gala nacional.

Fonte Produção: Lavouras: IBGE - Levantamento Sistemático da Produção Agrícola - LSPA, junho/2020; Pecuária: IBGE - Pesquisa Trimestral do Abate de Animais; Pesquisa Trimestral do Leite, 
Produção de Ovos de Galinha. Considerou-se para o ano em curso a produção dos últimos 4 trimestres.
Fonte Preços: Cepea/Esalq/USP, CONAB e FGV/FGVDados; Preços Recebidos pelos Produtores média anual para os anos fechados e para 2020, preços médios de janeiro a junho.

VALOR BRUTO DA PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA
MATO GROSSO DO SUL









https://bit.ly/3tZYosa






https://bit.ly/3gqIKBj
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é recente, sendo também recorrente, tendo como marco o surgimento dos movimentos sociais 

rurais no estado. Antes disto, variados grupos indígenas foram atacados, tendo que lutar por 

sua terra, como os povos Ofaiés que, segundo o Museu da Cultura Dom Bosco (2020), 

possuíam cerca de 5.000 membros e hoje não passam de 61 indivíduos. Esta situação só não é 

pior porque entre 1915 e 1928 começaram a ser criadas as oito comunidades indígenas que 

hoje resistem no estado (Figura 17).  

 
Figura 17 - Comunidades indígenas em Mato Grosso do Sul 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Subsecretaria Especial de Cidadania, 2019. 
 

Contudo, os Ofaiés, por exemplo, ainda aguardam a demarcação de sua terra pela 

Fundação Nacional do Índio (Funai), e posterior homologação da presidência da república. 

Segundo a ONG Povos Indígenas do Brasil (2020), esse grupo, originalmente, habitava a 

extensão entre a margem direita do rio Paraná, desde a foz até as nascentes do Vacaria e 

Ivinhema (MS). Com o tempo, os fazendeiros pecuaristas chegaram e acabaram expulsando 

os Ofaiés dessa região. Os sobreviventes habitam hoje as proximidades de Brasilândia (Figura 

17, em vermelho). 

Por sua vez, as unidades de conservação (UCs), as áreas naturais que devem ser 

protegidas pelo poder público, conforme dados apresentados pelo Instituto do Meio Ambiente 

de Mato Grosso do Sul (Imasul, 2017), surgiram bem mais tarde. Em 1993, foi criada a 

primeira, a Estrada-Parque do Pantanal (Figura 18, abaixo), protegendo o bioma e a bacia 

hidrográfica de Corumbá e Ladário, parte da bacia de Miranda e do Paraguai. 
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Figura 18 - Estrada-Parque Pantanal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Ecoa, 2014. 
 

Na sequência, surgem as unidades de conservação Várzeas do Rio Ivinhema (1998), 

Nascentes do rio Taquari (1999), Área de Preservação Ambiental (Apa) Rio Cênico (2000), 

Estrada-Parque Piraputanga (2000), Matas do Segredo (2000), Parque Estadual Pantanal do 

Rio Negro (2000), Monumento Natural Gruta do Lago Azul (2001), Parque Estadual do Prosa 

(2002), Monumento Natural Rio Formoso (2003) e, mais recentemente, a APA Baía Negra 

(2019) em Ladário (apresentada na Figura 1 da tese), próxima ao Assentamento 72. 

Mostra-se perceptível o quão tarde essas UCs surgiram. Essa demora traz impactos ao 

meio ambiente, pois, hoje, as transformações ambientais ligadas às atividades humanas já 

podem ser sentidas, dentre elas, a diminuição das chuvas e o aumento das temperaturas na 

região. Os efeitos sobre o Monumento Natural Rio Formoso, por exemplo, pode ser analisado 

a partir da Figura 6 (ilustração 2), na qual, se vê o avanço do agronegócio sobre a vegetação 

de Bonito, um dos principais polos turísticos do estado que, em 2019, ficou com suas 

mundialmente conhecidas águas cristalinas (do rio Sucuri) totalmente turvas, em razão das 

atividades agrícolas e uso de agrotóxicos na região. 

A criação das Unidades de Conservação são uma importante estratégia de promoção 

de sustentabilidade da região e contenção dos efeitos da degradação causada pelo agronegócio 

(como discutido anteriormente), como os efeitos das queimadas, da grilagem de terras e 

extrativismo e o uso de agrotóxicos.). No entanto, e infelizmente, a sua criação não lhe tem 

assegurado a preservação, como vêm mostrando os atuais incêndios no Pantanal, 



https://bit.ly/2PCCexI
https://bit.ly/3dBTfAv




































230 

 

A fala dessa agricultora indica o período do auge da cafeicultura no Paraná, momento 

que atraiu diversos trabalhadores para aquela região. Esse período também se enquadra com o 

auge da Revolução Verde, implantado a partir da década de 1960, cujo objetivo era promover 

uma maior mercantilização agrícola para exportação, aproveitando-se da expansão capitalista, 

principalmente a partir do final da Segunda Guerra Mundial. Segundo Priori et al. (2012), no 

pós-guerra, a cafeicultura paranaense continuou se expandindo, trazendo para a região a 

modernização, a dinamização do transporte, sobretudo férreo, e as primeiras 

telecomunicações. Além, é claro, de atrair mais mão-de-obra.  

Como discutido, as promessas da Revolução Verde, de para além do desenvolvimento 

agrícola combater a pobreza das famílias rurais, não aconteceram. Somem-se a isto a 

retomada do crescimento econômico dos países em guerra, e de seus aliados, as grandes 

instabilidades econômicas que a ditadura militar gerou para o Brasil, a queda nos preços do 

café e a grande geada negra de 1975, que abalou parte das plantações paranaenses. Todos 

esses fatores fizeram com que o cenário começasse a mudar. Era a decadência da cafeicultura 

no Paraná, que levou milhares de trabalhadores rurais para o Paraguai, e para o sul de Mato 

Grosso do Sul, onde alguns deles começaram a se articular para fazer valer o Estatuto da 

Terra, aprovado pouco tempo antes (1964), através do qual se reivindicava uma reforma 

agrária. No entanto, a justificativa de conter um comunismo reprimiu fortemente diversos 

trabalhadores rurais, não só em MS, mas em todo país. 

O segundo grupo de trabalhadores refere-se aos brasileiros que seguiram para o 

Paraguai, chamado por alguns pesquisadores de brasiguaios. Segundo Albuquerque (2009), o 

primeiro grande fluxo começou nos anos 1950, com auge nos anos 1960, momento referente à 

construção da hidrelétrica de Itaipu, enquanto que a presença de paraguaios no Brasil se 

intensificou com o final da Guerra do Paraguai e no auge da Companhia Matte-Laranjeira. O 

interessante nessa história é o encontro de dois grandes projetos desenvolvimentistas: a 

Marcha para o Oeste (Brasil) com a Marcha al Este (Paraguai). 

Os migrantes brasileiros que foram para o Paraguai têm duas grandes origens. 

Primeiro, trata-se das famílias que, partindo do Rio Grande do Sul, cruzaram Santa Catarina, 

passaram pelo oeste do Paraná e chegaram a Mato Grosso do Sul. O segundo fluxo advém das 

cidades do Nordeste brasileiro e de Minas Gerais, caso das famílias que se dirigiram para o 

estado de São Paulo e, depois, chegaram ao norte e ao oeste do Paraná (nas lavouras de café). 

Esses dois grupos possuíam posições sociais e econômicas diferentes. Ambos foram atraídos 

pelas políticas e promessas da Marcha al Este sendo, a principal dela, o baixo custo da terra. 
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Box 8 - Decreto nº 97.540, de 21 de fevereiro de 1989 
 

Art. 1.° É declarado de interesse social, para fins de reforma agrária, nos termos dos artigos 18, letras a, b, 
c e d, e 20, itens I e V, da Lei n° 4.504, de 30 de novembro de 1964, o imóvel rural denominado Fazenda 
Taquaral, com área de 10.059,3800 he, situado no Município de Corumbá-MS, compreendido na zona 
prioritária, fixada pelo Decreto n° 92.621, de 2 de maio de 1986. 

 

Parágrafo único. O imóvel a que se refere este artigo tem o seguinte perímetro: partindo do P1, de 
coordenadas geográficas longitude 57°43'15"WGr e latitude 19°02'29"S, situado na faixa de domínio da Estrada 
Municipal Corumbá/Colônia Jacadigo e na divisa com terras de Catharino Sena; deste, segue por linhas secas, 
confrontando com terras de Catharino Sena, com os seguintes azimutes verdadeiros e distâncias: 121°34'30" e 
732,00m até o P2; 50°43'29" e 181,00m até o P3; 121°34'30" e 118,00m até o P4; 50°43'29" e 156,00m até o 
P5; deste, segue por linha seca, confrontando com terras do Exército Brasileiro P. Esdras 17°BC e da Fazenda 
Piteira, com azimute verdadeiro de 121°34'30" e distância de 2.155,00m, até o MP2; deste, segue por linha seca, 
confrontando com a Fazenda Piteira, com azimute verdadeiro de 181°39'13" e distância de 1.155,08m, até o 
MP3; deste, segue por linha seca, confrontando com a Fazenda Piteira e Município de Corumbá, com azimute 
verdadeiro de 91°38'17" e distância de 2.159,30m, até o MP4; deste, segue por linha seca, confrontando com o 
Município de Corumbá, com azimute verdadeiro de 110°01'58" e distância de 4.163,00m, até o P9; deste, segue 
por linhas secas, confrontando com terras de Rommel Camacho Cueller, com os seguintes azimutes verdadeiros 
e distâncias: 183°34'48" e 763,00m até o P10; 225°17'28" e 1.166,00m até o P11; deste, segue por linha seca, 
confrontando com terras de Gely Maciel W. Barros, com azimute verdadeiro de 266°04'04" e distância de 
2.726,00m, até o MP7; deste, segue por linhas secas, confrontando com terras de Gely Maciel W. Barros e 
terras de Francisco de Barros Por Deus, com os seguintes azimutes verdadeiros e distâncias: 198°19'02" e 
2.513,17m até o MP8; 173°00'25" e 3.312,76m, até o MP9; 176°03'14" e 1.858,09m até o MP10; deste, segue 
por linha seca, confrontando com terras de Francisco de Barros Por Deus e Colônia Pedro Celestino, com 
azimute verdadeiro de 271°06'46" e distância de 3.023,66m, até o MP11; deste, segue por linha seca, 
confrontando com a Colônia Pedro Celestino, com azimute verdadeiro de 193°58'54" e distância de 2.419,85m, 
até o MP12; deste, segue por linha seca, confrontando com a Fazenda Tarumã, com azimute verdadeiro de 
251°06'58" e distância de 4.400,34m, até o MP13; deste, segue por linha seca, confrontando com a Fazenda 
Tamarineiro, com azimute verdadeiro de 09°00'13" e distância de 17.698,98m, até o MP14, situado na faixa de 
domínio da Estrada Municipal Corumbá/Colônia Jacadigo; deste, segue pela faixa de domínio da referida 
estrada, sentido Corumbá, com azimute verdadeiro de 50°43'29" e distância de 200,00m, até o P1, ponto inicial 
da descrição deste perímetro (fonte de referência: Carta da DSG, Folha SH.21-Y-D-II, Escala 1:100.000, Ano 
1969 e Planta Topográfica do Imóvel). 

Art. 2° Excluem-se dos efeitos deste Decreto: a) os semoventes, as máquinas e os implementos agrícolas; e 
b) as benfeitorias existentes no imóvel referido no artigo anterior e pertencentes aos que serão beneficiados com 
a sua destinação. 

 

Art. 3° O Instituto Jurídico das Terras Rurais promoverá a desapropriação do imóvel rural de que trata o 
presente Decreto, na forma prevista nos Decretos-Leis n° 664, de 25 de abril de 1969, e 2.363, de 21 de outubro 
de 1987. 

 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário. 
 

Brasília, 21 de fevereiro de 1989. 
Fonte: BRASIL, 1989. 

 

A criação do assentamento é narrada como uma vitória e uma conquista de todas as 

famílias, da CPT, dos movimentos sociais e demais simpatizantes da causa. A transferência 

das famílias que optaram em vir para Corumbá ocorreu via férrea, pois já estava dentro do 

orçamento do Incra (verbas para custeio). Sobre esse período, declarou E.7: 
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Corumbá, mesmo o município já possuindo outros assentamentos implantados. Esta cena de 

intervenção (CEFAÏ, 2019) representou o início de mais uma fase de luta pela terra para estas 

famílias, que agora já estavam em Corumbá. Uma de tantas que se somavam à sua trajetória. 

Numa explicação confusa, os produtores rurais e o Incra dificultaram nosso 

entendimento jurídico e cronológico referente ao emaranhado segundo semestre de 1989. Por 

isso, acabamos encontrando uma melhor compreensão entre os entrevistados e os 

acontecimentos relatados, através dos estudos da historiadora Alzira Menegat (2009), que 

revisitou diversos jornais impressos de Corumbá da época. Através de suas pesquisas teve 

ainda acesso aos processos jurídicos do MPMS e do Incra, além de ter realizado entrevistas 

com as famílias do Taquaral, entre 1999 e 2001. Por não termos tido acesso a estes processos 

e nem às atas da Auprat, sintetizamos o segundo semestre de 1989, referente ao bloqueio na 

criação do Taquaral, a partir dos estudos desta pesquisadora para, na próxima cena, 

dialogarmos com o trabalho de campo por nós realizado. 

Segundo a autora, o MPMS, por meio do então curador do meio ambiente, Orlamar 

Teixeira Gregório, e do procurador da República no estado, Luiz Stefanini, impetrou, no dia 4 

de julho de 1989, uma ação pública contra a instalação do Assentamento Taquaral, por 

entenderem que aquela área deveria ser destinada para a preservação ambiental. Segundo a 

medida, esta implantação feria o Código Florestal e a própria Constituição Federal (artigo 

225, parágrafo 4), que considera, dentre outros biomas, o Pantanal como patrimônio nacional. 

Eles exigiam o Relatório de Impacto no Meio Ambiente e o Estudo de Impacto Ambiental das 

áreas do Taquaral. 

Contrariando essa medida jurídica, o Incra transferiu, em 6 de julho de 1989, as 305 

famílias para as terras do Taquaral, para que elas começassem a construir os seus barracos. 

Em 20 de julho de 1989, a Justiça Federal deu ganho de causa ao MPMS e solicitou à 

polícia federal e à militar a retirada das famílias do local. Essa ação foi suspensa um dia 

depois, devido ao recurso apresentado pelo Incra.  

Em 27 de julho de 1989, esse recurso foi indeferido e as famílias começaram a ser 

despejadas em 2 de agosto de 1989. Na ocasião, as famílias oriundas de Santo Inácio, 

voltaram para lá, enquanto que as famílias originárias de Corumbá foram transferidas, 

temporariamente, para um campo de futebol da cidade.  

No dia seguinte (3/8/1989), parte das famílias realizou uma marcha até a Governadoria 

Estadual (Campo Grande) para demonstrar a sua insatisfação e cobrar a efetivação da criação 

do PA Taquaral. A justiça ouviu a mobilização e concedeu a responsabilidade sobre a fazenda 











https://bit.ly/34ar1rC
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